
 

 

 

 

  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas pelos órgãos julgadores do Tribunal nos acórdãos proferidos nas sessões de julgamento, não
consistindo em repositório oficial de jurisprudência
   

 

Número 790 Brasília, 10 de outubro de 2023.

CORTE ESPECIAL

PROCESSO CC  148.188-DF,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Corte
Especial,  por  unanimidade,  julgado  em  4/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO BANCÁRIO

TEMA Conflito  negativo  interno  de  competência.  Contrato  de
mútuo habitacional. Comprometimento do FCVS. Apólice
pública  (Ramo  66).  Direito  Público.  Competência  da
Primeira  Seção.

DESTAQUE

Compete às turmas que compõem a Primeira Seção do STJ o julgamento de questões que
envolvam  os  contratos  de  mútuo  habitacional  que  impliquem  comprometimento  do  Fundo  de
Compensação  das  Variações  Salariais  -  FCVS.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Os processos que discutem o interesse da Caixa Econômica Federal CEF em contratos de
mútuo  habitacional  sempre  aportaram  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sendo  relevante  para  o
julgamento  da  demanda  estabelecer  a  existência  de  comprometimento,  ou  não,  do  Fundo  de
Compensação de Variações Salariais FCVS para declarar o órgão do STJ competente para análise das

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28CC.clas.+e+%40num%3D%22148188%22%29+ou+%28CC+adj+%22148188%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

questões recursais.

Tal  comprometimento  sempre  esteve  vinculado  ao  tipo  de  apólice  securitária  do
financiamento firmado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação SFH, de modo que apenas as
apólices públicas (Ramo 66) implicavam reflexo sobre o referido fundo.

No  caso,  cuida-se  de  apólice  pública  (Ramo  66),  o  que  atrai  a  competência  da  Primeira
Seção  para  o  julgamento  do  conflito  de  competência  suscitado  na  origem.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020270.mp3


 

TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO IDC  22-RO,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Terceira
Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  23/8/2023,  DJe
25/8/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO  CONSTITUCIONAL,  DIREITO  PROCESSUAL
PENAL

TEMA Incidente  de  deslocamento  de  competência  (IDC).
Deferimento  parcial.  Art.  109,  §5°,  da  CF/1988.  Medida
constitucional  excepcional.  Requisitos  cumulativos.
Presença. Conflito agrário em Rondônia. Grave violação a
direitos humanos.  Ineficácia das instâncias locais e risco
de responsabilização internacional.

DESTAQUE

A Terceira Seção deferiu, parcialmente, o incidente de deslocamento de competência para
que  a  investigação,  o  processamento  e  o  julgamento  dos  mandantes,  intermediários  e  executores
dos assassinatos de vítimas, em sua maioria, lideranças de movimentos em prol dos trabalhadores
rurais,  e  responsáveis  por  denúncias  de  grilagem  de  terras  e  de  extração  ilegal  de  madeira,
ocorridos em contexto de conflito agrário instalado no Estado de Rondônia, sejam deslocados para o
âmbito da Justiça Federal daquele Estado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O art. 109, § 5º, da Constituição Federal, estabelece que, nas "hipóteses de grave violação
de  direitos  humanos,  o  Procurador-Geral  da  República,  com  a  finalidade  de  assegurar  o
cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o
Brasil  seja  parte,  poderá  suscitar,  perante  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  qualquer  fase  do
inquérito  ou  processo,  incidente  de  deslocamento  de  competência  para  a  Justiça  Federal".

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28IDC.clas.+e+%40num%3D%2222%22%29+ou+%28IDC+adj+%2222%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

Conforme  se  extrai  do  IDC  n.  1,  os  requisitos  do  incidente  de  deslocamento  de
competência  são:  a)  grave  violação  de  direitos  humanos;  b)  necessidade  de  assegurar  o
cumprimento,  pelo  Brasil,  de  obrigações  decorrentes  de  tratados  internacionais;  c)  incapacidade  -
oriunda de inércia, omissão, ineficácia, negligência, falta de vontade política, de condições pessoais
e/ou materiais, etc. - de o Estado Membro, por suas instituições e autoridades, levar a cabo, em toda
a sua extensão, a persecução penal (IDC n. 1/PA, Terceira Seção do STJ).

Colhe-se da doutrina relativa ao tema, bem como da análise dos casos de deslocamento de
competência  decididos  neste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  os  requisitos  são  cumulativos,  não
bastando  a  constatação  de  ineficiência  dos  mecanismos  existentes  para  apuração  e  punição  por
parte  dos  órgãos  persecutórios  estaduais.  É  imprescindível  que  se  demonstrem  a  gravidade  das
violações  aos  direitos  humanos,  a  incapacidade  de  o  Estado-Membro  atuar,  bem  como,  o  risco  de
responsabilização  do  país  perante  órgãos  internacionais.  Tudo  isso  emoldurado  pela
proporcionalidade,  sob  pena  de  se  banalizar  a  medida  constitucional  e  de  se  incorrer  em  risco  de
violar o princípio do juiz e do promotor natural, criando-se verdadeiros tribunais de exceção. Além
de  ferir  o  art.  34  da  Constituição  Federal,  por  se  proceder  à  intervenção  da  União  nos  Estados
Membros  fora  das  situações  previstas  no  mencionado  dispositivo  constitucional.

Estão preenchidos todos os requisitos de ordem constitucional, legal e aqueles irradiados
da jurisprudência deste STJ, que autorizam o deslocamento de competência da esfera estadual para
a federal (relativamente a seis inquéritos não solucionados), eis que evidenciada a grave violação de
direitos  humanos,  a  possibilidade  de  responsabilização  do  Brasil  em  razão  de  descumprimento  a
obrigações contraídas em tratados internacionais e a incapacidade de órgão locais darem respostas
efetivas às demandas.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal, arts. 34 e 109, § 5º.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#:~:text=Art.%2034.%20A%20Uni%C3%A3o%20n%C3%A3o%20intervir%C3%A1%20nos%20Estados%20nem%20no%20Distrito%20Federal%2C%20exceto%20para
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#:~:text=%C2%A7%205%C2%BA%20Nas%20hip%C3%B3teses,a%20Justi%C3%A7a%20Federal
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020268.mp3
https://www.youtube.com/live/-f8b6cObR4M?si=u8BOKVEPHvpWU70E&t=9706


 

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO AgInt  no  REsp  1.971.130-RN,  Rel.  Ministro  Gurgel  de
Faria,  Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
4/9/2023,  DJe  6/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Servidor.  Abono  permanência.  Natureza  remuneratória.
Base  de  cálculo.  Terço  constitucional  de  férias.
Gratificação  natalina.  Inclusão.

DESTAQUE

O abono de permanência  integra  a  base de cálculo  do terço constitucional  de  férias  e  da
gratificação natalina.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o abono de permanência é uma
vantagem  de  caráter  permanente,  incorporando-se  ao  patrimônio  jurídico  do  servidor  de  forma
irreversível, e insere-se no conceito de remuneração do cargo efetivo. Nesse sentido, tem-se que "o
abono de permanência é vantagem de caráter permanente, incorporando-se ao patrimônio jurídico
do  servidor  e  inserindo-se  no  conceito  de  remuneração  do  cargo  efetivo.  Dessa  forma,  pode  ser
incluído  na  base  de  cálculo  do  terço  de  férias  e  da  gratificação  natalina"  (AgInt  no  REsp
2.026.028/AL,  Relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  4/4/2023).

De  tal  entendimento  resulta  que  o  abono  de  permanência,  por  consistir  em  verba
remuneratória,  deve  integrar  a  base  de  cálculo  do  terço  constitucional  de  férias  e  da  gratificação
natalina,  por  incidirem  tais  rubricas  sobre  a  remuneração  dos  servidores.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AIRESP.clas.+ou+%22AgInt+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221971130%22%29+ou+%28%28AIRESP+ou+%22AgInt+no+REsp%22%29+adj+%221971130%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020262.mp3


 

PROCESSO REsp  1.950.332-RJ,  Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
26/9/2023,  DJe  2/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Poder  de  polícia.  Função  sancionadora.  Delegação.
Câmara  de  comercialização  de  energia  elétrica  -  CCEE.
Associação  de  natureza  privada.  Impossibilidade.

DESTAQUE

Não é possível delegar a função sancionadora do exercício do poder de polícia à Câmara de
Comercialização  de  Energia  Elétrica  -  CCEE  por  ser  uma  associação  privada  que  não  integra  a
Administração  Pública.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No plano da jurisprudência, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre a questão
relativa à delegação de poder de polícia administrativa a entidades privadas no julgamento da ADI n.
1.717,  de  relatoria  do  Ministro  Sydney  Sanches,  quando  concluiu  pela  "indelegabilidade,  a  uma
entidade privada,  de atividade típica de Estado,  que abrange até poder de polícia,  de tributar e  de
punir,  no que concerne ao exercício de atividades profissionais  regulamentadas".

O Superior Tribunal de Justiça, ao examinar o mesmo tema de fundo do presente processo,
também consagrou a tese de que, em relação às fases do "ciclo de polícia", somente os atos relativos
ao  consentimento  e  à  fiscalização  são  delegáveis,  seguindo  o  entendimento  de  que  aqueles
referentes à legislação e à sanção derivam do poder de coerção do Poder Público, este indelegável às
pessoas jurídicas de direito privado.

Acontece  que,  contra  a  supracitada  decisão  do  STJ,  houve  a  interposição  de  Recurso
Extraordinário (633782/MG), tendo sido o recurso afetado como representativo de controvérsia. Na
ocasião  do  julgamento  daquele  apelo,  houve  a  revisão  parcial  do  entendimento  do  STF  sobre  a
possibilidade  de  delegação  da  função  de  polícia,  cristalizando  o  Supremo  a  tese  de  que  "é
constitucional a delegação do poder de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221950332%22%29+ou+%28RESP+adj+%221950332%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/17


  

integrantes  da  Administração  Pública  indireta  de  capital  social  majoritariamente  público  que
prestem  exclusivamente  serviço  público  de  atuação  própria  do  Estado  e  em  regime  não
concorrencial".

No caso, porém, o precedente não se aplica, pois: a) a CCEE é associação privada que não
integra  a  Administração  Pública;  b)  não  há  permissão  constitucional  para  que  atue  como  agente
delegada  da  função  administrativa  de  infligir  sanções;  c)  os  integrantes  não  gozam  de  qualquer
estabilidade no emprego; d) embora a Câmara seja associação civil sem fins lucrativos, o fato é que
ela  é  integrada  "por  titulares  de  concessão,  permissão  ou  autorização"  e  "por  outros  agentes
vinculados aos serviços e às instalações de energia elétrica", ou seja, ela é essencialmente composta
por pessoas jurídicas que, como fim principal, visam o lucro.

Ademais,  não  há  lei  formal  autorizando  direta  e  expressamente  que  a  CCEE  aplique
diretamente  multas  aos  particulares,  e  depois  as  cobre  por  conta  própria,  na  medida em que essa
atribuição só  é  mencionada no Decreto  n.  5.177/2004 c/c  Resolução Normativa  ANEEL n.  109.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Decreto n. 5.177/2004

Resolução Normativa ANEEL n. 109

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema n. 532/STF

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5177.htm
https://www.planalto.gov.br/cciviL_03/Resolu%C3%A7%C3%A3o/2002/RES109-02.htm#:~:text=RESOLU%C3%87%C3%83O%20No%20109%2C%20DE,no%20mercado%20de%20energia%20el%C3%A9trica.
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4005451&numeroProcesso=633782&classeProcesso=RE&numeroTema=532
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020267.mp3
https://www.youtube.com/live/Yx8_iMjbkWA?si=9TcMZ0hZo5eHw7_y&t=3409


 

PROCESSO AgInt  no  AREsp  366.017-PR,  Rel.  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues,  Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado
em  3/10/2023,  DJe  6/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO  ADMINISTRATIVO,  DIREITO  PROCESSUAL
CIVIL

TEMA Servidor público federal.  Revisão de pensão. Decadência.
RE 636.553/RS,  tema 445/STF.  Prazo de 5 anos para os
tribunais  de  contas.  Marco  inicial.  Chegada  do  processo
na corte  de  contas.  Juízo  de  retratação.  Art.  1.040,  II,  do
CPC.

DESTAQUE

Os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à
respectiva Corte de Contas.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  Supremo  Tribunal  Federal  ao  julgar  o  Tema  445/STF,  entendeu  que,  "em  atenção  aos
princípios  da  segurança  jurídica  e  da  confiança  legítima,  os  Tribunais  de  Contas  estão  sujeitos  ao
prazo  de  5  anos  para  o  julgamento  da  legalidade  do  ato  de  concessão  inicial  de  aposentadoria,
reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas" (RE 636.553/RS,
relator Ministro Gilmar Mendes, julgado em de 19/2/2020).

No presente caso, o acórdão recorrido não revela a data da chegada do processo de revisão
de pensão no Tribunal  de  Contas.  Ademais,  nos  estritos  limites  do recurso especial  não é  possível
verificar se o ato administrativo que cancelou o benefício foi ou não praticado dentro daquele lapso
temporal.  Imprescindível,  portanto,  o  retorno  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  para  a  análise  dos
fatos  necessários  à  aplicação  da  tese  firmada  no  regime  de  repercussão  geral.

Assim, nos termos do art. 1.040, II, do CPC, procede-se o juízo de retratação conformando-
se à solução emitida pela Corte Suprema no Tema 445.

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=211734448�istro_numero=201302138416&peticao_numero=201700522032&publicacao_data=20231006&formato=PDF
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=445&cod_tema_final=445


  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC/2015), art. 1.040, II

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema n. 445/STF

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=II%20%2D%20o%20%C3%B3rg%C3%A3o%20que%20proferiu%20o%20ac%C3%B3rd%C3%A3o%20recorrido%2C%20na%20origem%2C%20reexaminar%C3%A1%20o%20processo%20de%20compet%C3%AAncia%20orig
in%C3%A1ria%2C%20a%20remessa%20necess%C3%A1ria%20ou%20o%20recurso%20anteriormente%20julgado%2C%20se%20o%20ac%C3%B3rd%C3%A3o%20recorrido%20contrariar%20a%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20do%20tribunal%20superior%3B
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=445
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020266.mp3


 

SEGUNDA TURMA

PROCESSO AREsp  2.214.392-SP,  Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
3/10/2023,  DJe  5/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Art.  942  do  CPC/2015.  Ampliação  do  quórum  de
julgamento.  Embargos  de  declaração.  Divergência  que
altera  o  resultado  inicial.

DESTAQUE

A aplicação do art. 942 do CPC/2015 deve ser observada no julgamento não unânime dos
embargos  de  declaração  na  hipótese  em  que,  do  julgamento  dos  embargos  de  declaração  opostos
contra  o  acórdão  de  apelação  unânime,  surge  divergência  que  altera  o  resultado  inicial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

De  início,  cabe  ressaltar  que  a  aplicação  do  art.  942  do  CPC  é  restrita  aos  casos  de
julgamento  não  unânime  de  recurso  de  apelação,  ação  rescisória  e  agravo  de  instrumento,  razão
pela qual, a princípio, a ampliação do quórum não deve ser observada no julgamento não unânime
dos embargos de declaração, por falta de previsão legal.

Nesse sentido, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça defendeu que "as hipóteses
de ampliação do quórum para o julgamento do órgão colegiado são restritas,  incidindo apenas em
caso  de  pronunciamento  não  unânime  em  apelação,  em  ação  rescisória  ou  em  agravo  de
instrumento, sendo que, quanto a este último, tão somente quando houver reforma da decisão que
julgar  parcialmente  o  mérito  (§  3º,  II,  do  art.  942  do  CPC).  Especificamente  no  que  se  refere  ao
agravo de instrumento, a interpretação restritiva do dispositivo impõe concluir que a regra se dirige
apenas  às  ações  de  conhecimento,  não  se  aplicando  ao  processo  de  execução  e,  por  extensão,  ao
cumprimento de sentença, como no caso".  (AgInt nos EDcl no REsp 1.942.440/SP, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 29/9/2022).

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=AREsp2214392
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

Por  outro  lado,  há  julgados  que  têm  se  consolidado  favoravelmente  à  ampliação  do
quórum na hipótese em que, do julgamento dos embargos de declaração opostos contra o acórdão
de  apelação  unânime,  surge  divergência  que  altera  o  resultado  inicial.  Ou  seja,  diante  do  efeito
integrativo dos embargos de declaração, o acórdão do recurso de apelação deixaria de ser unânime,
impondo a observância do art. 942 do CPC.

Nesse sentido, veja-se: "a técnica de julgamento ampliado, positivada no art.  942 do CPC,
deve ser observada nos embargos de declaração não unânimes decorrentes de acórdão de apelação,
quando a divergência for suficiente à alteração do resultado inicial, pois o julgamento dos embargos
constitui  extensão  da  própria  apelação,  mostrando-se  irrelevante  o  resultado  majoritário  dos
embargos (se de rejeição ou se de acolhimento, com ou sem efeito modificativo)" (AgInt no AREsp n.
1.728.618/MS,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  26/10/2022,  DJe  de
17/11/2022).

Por  fim,  no  caso,  o  julgamento  dos  embargos  de  declaração  não  alterou  o  resultado  do
acórdão do recurso de apelação, desde sempre não unânime, tanto que foi reconhecida neste voto a
possibilidade de interposição de embargos infringentes, conforme defendido pelo recorrente. Logo,
inaplicável o art. 942 do CPC.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil, art. 942 caput e § 3º, II

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Quando%20o%20resultado,os%20novos%20julgadores.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%20942.%20Quando,os%20novos%20julgadores.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=II%20%2D%20agravo%20de%20instrumento%2C%20quando%20houver%20reforma%20da%20decis%C3%A3o%20que%20julgar%20parcialmente%20o%20m%C3%A9rito.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020264.mp3
www.youtube.com/live/xDGy5wE3BT4?si=hWMXx_FDJCUEMjYS&t=1499


 

PROCESSO AgInt  no  AREsp  1.490.251-AL,  Rel.  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  por  unanimidade,
julgado  em  2/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Dia  da  Consciência  Negra.  Feriado  local.  Comprovação.
Necessidade.

DESTAQUE

O dia 20 de novembro (Dia da Consciência Negra) não é considerado feriado nacional, mas,
sim,  feriado  local,  o  qual  deve  ser  comprovado  no  momento  da  interposição  do  recurso,  não  se
admitindo  a  comprovação  posterior.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  orientação  no  sentido  de  que  o
feriado  local  deve  ser  comprovado  no  ato  da  interposição  do  recurso  (REsp  1.813.684/SP,  Rel.
Ministro  Raul  Araújo,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  DJe
18/11/2019).

Também é certo que "o dia 20 de novembro (Dia da Consciência Negra) não é considerado
feriado nacional,  mas, sim, feriado local,  o qual deve ser comprovado no momento da interposição
do recurso, não se admitindo a comprovação posterior".  Confira:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.  COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.  RESP  Nº
1.813.684/SP.  SEGUNDA-FEIRA  DE  CARNAVAL.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.  DEMAIS  FERIADOS,
SUSPENSÕES  DE  EXPEDIENTE  E  RECESSOS  LOCAIS.  NÃO  ABRANGÊNCIA.  DIA  DA  CONSCIÊNCIA
NEGRA.  FERIADO  LOCAL.  GRU.  COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO.  AUSÊNCIA.  DESERÇÃO.
INTIMAÇÃO  DA  PARTE.  VÍCIO.  SANEAMENTO.  PRAZO  DETERMINADO.  NÃO  ATENDIMENTO.
DESERÇÃO  CARACTERIZADA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC/2015.  MULTA.  NÃO  CABIMENTO.(...)  3.  O
dia  20  de  novembro  (Dia  da  Consciência  Negra)  não  é  considerado  feriado  nacional,  mas,  sim,

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28AINTARESP.clas.+ou+%22AgInt+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221490251%22%29+ou+%28%28AINTARESP+ou+%22AgInt+no+AREsp%22%29+adj+%221490251%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

feriado local, o qual deve ser comprovado no momento da interposição do recurso, não se admitindo
a comprovação posterior. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
ser  essencial  à  comprovação  do  preparo  a  juntada  da  guia  de  recolhimento  com  o  respectivo
comprovante  de  pagamento,  no  ato  da  interposição  do  especial,  sob  pena  de  deserção.  5.  Na
hipótese,  apesar  de  intimada,  a  parte  não  regularizou  o  preparo  do  recurso  especial  no  prazo
determinado, motivo pelo qual foi reconhecida a deserção. 6. A Segunda Seção do Superior Tribunal
de  Justiça  decidiu  que  a  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC/2015  não  é
automática,  pois  não  se  trata  de  mera  decorrência  lógica  da  rejeição  do  agravo  interno.  7.  Agravo
interno não provido.  (AgInt  nos EDcl  no AREsp 1.590.568/RJ,  relator  Ministro Ricardo Villas  Bôas
Cueva,  Terceira  Turma,  DJe  17/6/2022).

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020265.mp3


 

TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  2.068.654-PA,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
12/9/2023,  DJe  15/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ação  rescisória.  Honorários  advocatícios  sucumbenciais.
Base  de  cálculo.  Parâmetros  extraído  da  própria  ação
rescisória.

DESTAQUE

A base de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais deve ter como parâmetro a
própria ação rescisória, e não a ação originária cuja decisão se pretende rescindir.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia  consiste  em definir  a  forma de arbitramento dos  honorários  advocatícios
sucumbenciais em ação rescisória,  se a base de cálculo dos honorários deve ter como parâmetro a
ação originária ou a própria ação rescisória.

Deve-se  ressaltar  que,  do  ponto  de  vista  técnico-jurídico,  os  honorários  advocatícios
sucumbenciais  não  devem  ser  arbitrados  sobre  base  de  cálculo  extraída  da  ação  originária  cuja
decisão  se  pretende  rescindir,  mas  sim  a  partir  dos  parâmetros  da  própria  ação  rescisória.

Isso  porque  a  ação  rescisória  é  ação  autônoma  e  o  julgamento  de  procedência  ou
improcedência dos pedidos nela formulados decorre de atividade jurisdicional exercida pelo juiz à
luz dos elementos desta nova demanda, que não se confunde com a ação originária da qual advém a
decisão rescindenda.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%222068654%22%29+ou+%28RESP+adj+%222068654%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

Como consectário lógico, por se tratar de ação autônoma, a base de cálculo dos honorários
deve seguir a regra geral do art. 85, §2º, do CPC/2015 como em qualquer outra ação.

Desse  modo,  a  verba  honorária  na  ação  rescisória  deve  ser  fixada  no  patamar  de  dez  a
vinte  por  cento,  subsequentemente  calculados  sobre  o  valor:  a)  da  condenação;  b)  do  proveito
econômico obtido; ou c) do valor atualizado da causa. Excepcionalmente, nas hipóteses em que for
inestimável  ou  irrisório  o  proveito  econômico ou,  ainda,  quando o  valor  da  causa  for  muito  baixo,
será  possível  realizar  o  arbitramento por  equidade.

Quando  se  tomar  o  valor  da  causa  da  ação  rescisória  como  base  de  cálculo  para  os
honorários  o  que  apenas  ocorrerá  subsidiariamente,  nos  termos  do  art.  85,  §2º,  do  CPC/2015,
existirá relação entre os parâmetros da ação originária e a verba honorária a ser arbitrada na ação
rescisória.  No  entanto,  trata-se  de  influência  meramente  indireta,  não  sendo  possível  concluir,  a
partir  desta  constatação,  que  os  honorários  a  serem  fixados  na  própria  ação  rescisória  devam  ser
arbitrados  sobre  base  de  cálculo  extraída  da  ação  originária.  Eventual  identidade  é  apenas
contingencial.

Em  outras  palavras,  tratando-se  de  ação  autônoma,  os  honorários  devem  ser  fixados  da
mesma forma como são fixados em qualquer outra ação, isto é, a partir do valor da condenação, do
proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa da própria ação rescisória, não havendo
que se falar em arbitramento de honorários a partir de informações da ação originária.

Desse modo, nos termos do art. 85, §2º, do CPC/2015, inexistindo condenação ou proveito
econômico,  os  honorários  advocatícios  deverão  ser  calculados  sobre  o  valor  da  causa  atribuído  à
ação  rescisória,  que  corresponderá  ao  proveito  econômico  pretendido  com  a  rescisão  do  julgado.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC), art. 85, §2º

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20Os%20honor%C3%A1rios%20ser%C3%A3o%20fixados%20entre%20o%20m%C3%ADnimo%20de%20dez%20e%20o%20m%C3%A1ximo%20de%20vinte%20por%20cento%20sobre%20o%20valor
%20da%20condena%C3%A7%C3%A3o%2C%20do%20proveito%20econ%C3%B4mico%20obtido%20ou%2C%20n%C3%A3o%20sendo%20poss%C3%ADvel%20mensur%C3%A1%2Dlo%2C%20sobre%20o%20valor%20atualizado%20da%20causa%2C%20atendidos%3A
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020269.mp3
https://www.youtube.com/live/YJ-N8U_-QYA?si=wO1BxxoTZSJXpr-N&t=6556


 

QUARTA TURMA

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, por unanimidade, julgado
em 12/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Alimentos.  Execução  por  quantia  certa.  Rito
expropriatório.  Prestações  vincendas.  Inclusão.
Possibilidade.

DESTAQUE

É possível a inclusão das prestações alimentícias vencidas no curso da execução, ainda que
o credor opte pelo  procedimento da coerção patrimonial,  previsto  no art.  528,  §  8º,  do CPC/2015,
em observância  dos princípios  da efetividade,  da celeridade e  da economia processual.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia resume-se à possibilidade de inclusão no saldo devedor das prestações não
pagas  que  vencerem  no  curso  da  execução  de  alimentos,  ajuizada  pelo  rito  da  expropriação
patrimonial.

O rito da execução de alimentos por expropriação, não há previsão específica de inclusão
das prestações vincendas, conforme depreende-se do disposto no art. 528, § 8º, do CPC/2015.

Apenas  no  rito  da  prisão  há  previsão  legal  de  incluir  na  execução  as  prestações  que
vencerem  no  curso  do  processo:  art.  52,  §  7º  O  débito  alimentar  que  autoriza  a  prisão  civil  do
alimentante é o que compreende até as 3 (três) prestações anteriores ao ajuizamento da execução e
as que se vencerem no curso do processo.

Contudo,  deve-se  conferir  à  norma  uma  interpretação  lógico-sistemática,  a  fim  de
compreender  seu  alcance  no  conjunto  do  sistema  jurídico.  Sob  esse  aspecto,  a  inclusão  das

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

prestações a vencer no curso da execução não deve ser restrita ao rito da coerção pessoal, pois esse
entendimento  induziria  o  exequente  a  optar  pelo  procedimento  mais  gravoso  ao  executado -  o  da
prisão.

Isso  porque  se  o  credor  for  obrigado  a  ajuizar  nova  ação  cada  vez  que  a  prestação
alimentar  vencer  e  não for  paga,  será  para  ele  muito  mais  célere  e  menos dispendiosa a  execução
dos alimentos, desde logo, pelo rito da prisão, reclamando o pagamento das últimas três prestações
e  das  vencidas  em  seu  curso,  ou,  ainda,  pelo  ajuizamento  da  execução  por  ambos  ritos  -  coerção
pessoal  (prisão)  e  coerção  patrimonial  (penhora)  -,  por  ser  possível  a  cumulação  dos
procedimentos,  conforme  entendimento  da  Quarta  Turma  (REsp  1.930.593/MG,  relator  Ministro
Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/8/2022,  DJe  26/8/2022).

Por conseguinte, ao se permitir a inclusão das parcelas vincendas no curso da execução de
alimentos pelo rito da constrição patrimonial,  evita-se a propositura de novas execuções com base
na mesma relação jurídica, observando-se os princípios da efetividade, da celeridade e da economia
processual.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC), art. 528, § 8º

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%208%C2%BA%20O%20exequente,import%C3%A2ncia%20da%20presta%C3%A7%C3%A3o.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020261.mp3


 

SEXTA TURMA

PROCESSO HC 853.365-SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, por unanimidade, julgado em 3/10/2023.

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃO PENAL

TEMA Execução penal. Indulto natalino (Decreto Presidencial n.
11.302/2022).  Indeferimento  com  base  em  requisito
objetivo  relativo  à  quantidade  de  pena  cominada  ao
crime. Inexistência, no decreto presidencial, de definição
de  patamar  máximo  de  pena  (seja  em  abstrato  ou  em
concreto) resultante da soma ou da unificação de penas,
como requisito a ser observado na concessão do indulto.

DESTAQUE

Para  fins  de  alcançar  o  requisito  objetivo  tutelado  pelo  Decreto  Presidencial  n.
11.302/2022 (pena máxima em abstrato não superior a 5 anos), deve-se considerar a pena do delito
que se pleiteia o indulto e não o somatório das penas da execução.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a lide em saber se, para fins de alcançar o requisito objetivo tutelado pelo Decreto
Presidencial n. 11.302/2022, para concessão do indulto (pena máxima em abstrato não superior a 5
anos), deve-se considerar o somatório das penas da execução ou tão somente a pena do delito que
se pleiteia o indulto.

Em atenção à hermeneutica jurídica; parágrafos, incisos e alíneas que estão localizados no
mesmo artigo devem ser interpretados conjuntamente e, in casu, o parágrafo único do art. 5º é claro
ao afirmar que a pena será considerada individualmente para fins de aferição do critério objetivo de
5 anos para concessão do indulto.

Por mais que o Decreto não tenha sido claro, destacando que as penas serão consideradas

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22853365%22%29+ou+%28HC+adj+%22853365%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


individualmente  também  nos  casos  de  unificação  das  penas,  tratando-se  de  instituto  próprio  da
execução  penal,  não  há  como  entender  de  modo  diverso.

Por  sua  vez,  o  art.  11  adverte  que  as  penas  deverão  ser  somadas  para  fins  do  disposto
neste  Decreto,  sem  especificar  ou  citar  diretamente  o  art.  5º.

Nesse  sentido,  não  há  como  se  concluir  que  o  limite  máximo  de  pena  em  abstrato
estipulado no caput do art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente autoriza a concessão de indulto se o
prazo de 5 (cinco) anos não for excedido após a soma ou unificação de penas prevista no caput do
art.  11  do  mesmo  Decreto  presidencial  (AgRg  no  HC  n.  824.625/SP,  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  26/6/2023).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Decreto n. 11.302/2022, arts. 5º e 11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11302.htm#:~:text=Art.%205%C2%BA%20%C2%A0Ser%C3%A1,cada%20infra%C3%A7%C3%A3o%20penal.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11302.htm#:~:text=Art.%2011.%20%C2%A0Para%20fins%20do%20disposto%20neste%20Decreto%2C%20as%20penas%20correspondentes%20a%20infra%C3%A7%C3%B5es%20diversas%20ser%C3%A3o%20unificadas%20o
u%20somadas%20at%C3%A9%2025%20de%20dezembro%20de%202022%2C%20nos%20termos%20do%20disposto%20no%20art.%20111%20da%20Lei%20n%C2%BA%207.210%2C%20de%2011%20de%20julho%20de%201984.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/79020263.mp3
https://www.youtube.com/live/0IdB3ZdszzE?si=AA2MgCDNFBAeZbru&t=14760

